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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 155/2021 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Rodrigo Piveta Berno.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da publicação de informação sobre a arrecadação e a aplicação de 

recursos decorrentes de multas de trânsito no Portal da Transparência do Município e dá 

outras providências.   

 

Esta Proposição da forma apresentada é ilegal, 

pois, está em vigência a Lei Municipal nº 11.368, de 2016, que trata da matéria constante 

na presente Proposição, in verbis:  

 

LEI Nº 11.368, DE 12 DE JULHO DE 2016 

  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores arrecadados 

com multas de trânsito no município de Sorocaba e dá outras 

providências. 

  

Projeto de Lei nº 86/2016, de autoria do Vereador José Apolo da Silva 

  

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de 

Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8º, do Art. 46, da Lei 

Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4º do Art. 176 da Resolução 
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nº 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a 

Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º  Fica a Administração Pública obrigada a publicar na rede 

mundial de computadores, através do sítio eletrônico da Prefeitura ou 

outro meio eletrônico disponível, além de publicar no Diário Oficial do 

Município, os valores arrecadados com multas de trânsito. 

   

Parágrafo único. Essa publicação deverá ser feita até o dia 25 (vinte e 

cinco) de cada mês. (Redação dada pela Lei nº 11.459/2016) 

  

Art. 2º A publicação da qual trata essa Lei deverá ser feita em relatório, 

da qual constará as seguintes informações: 

  

I - número total de multas aplicadas no município por: 

  

a) Radares móveis; 

 

b) Radares fixos e 

 

c) Agentes de trânsito. 

  

II - montante arrecadado mensalmente com multas de trânsito; e 

  

III - valor pendente a ser arrecadado. 

   

Art. 3º  Até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de janeiro, a Prefeitura 

Municipal de Sorocaba deverá divulgar, em conformidade com os 

meios de comunicação elencados no art. 1º, o valor arrecadado no ano 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/propositura.html?id=5e3f0e0b05d7040f28b45594
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imediatamente anterior, demonstrando a respectiva destinação de 

forma pormenorizada. (Redação dada pela Lei nº 11.459/2016) 

  

Art. 4º  O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os 

critérios a serem adotados para cumprir as disposições da presente Lei. 

  

Art. 5º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 

de verba orçamentária própria. 

  

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se expressamente a Lei Municipal n° 8.291, de novembro de 2007. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de julho de 2016. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

Presidente 

 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal 

de Sorocaba, na data supra.- 

 

MAURÍCIO TAVARES DA MOTA 

Secretário Geral em exercício 

  

TERMO DECLARATÓRIO 

 

A presente Lei nº 11.368, de 12 de julho de 2016, foi afixada no átrio 

desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 

78, § 4º, da Lei Orgânica do Município. 

 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 12 de julho de 2016. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/propositura.html?id=5e3f0e0b05d7040f28b45594
http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/propositura.html?id=5e3f0e2505d7040f28b47763
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MAURÍCIO TAVARES DA MOTA 

Secretário Geral em exercício  

 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 15.07.2016 

 

Ressalta que está estabelecido na Constituição da 

República Federativa do Brasil que Lei Complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis, nos termos seguintes: 

 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

 

I- Emendas à Constituição; 

 

II – leis complementares; 

 

III – leis ordinárias; 

 

IV – leis delegadas; 

 

V - medidas provisórias; 

 

VI – decretos legislativos; 

 

VII – resoluções; 

 

Paragrafo único. Lei Complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das lei. (g.n.) 
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Face aos ditames constitucionais foi editada Lei 

Complementar Federal que normatiza sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, estabelecendo que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por 

mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 

básica, vinculando-se a esta por remissão expressa, in verbis:  

 

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das 

leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 

Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos 

que menciona.     

 

Art. 7º O primeiro artigo texto indicará o objetivo da lei e o respectivo 

âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: 

 

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma 

lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 

considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. (g.n.) 

 

Frisa-se que a Lei Municipal nº 11.368, de 12 de 

julho de 2016, normatiza sobre a matéria disposta neste Projeto de Lei, nos termos 

seguintes: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores arrecadados com multas 

de trânsito  no município de Sorocaba e dá outras providências”. Destaca-se que: 

 

Este Projeto de Lei é ilegal face a forma proposta, 

para escoimar o vício de ilegalidade apontada, bem como obedecendo a Lei de Regência (Lei 

Complementar Federal nº 95, de 1998), o presente PL deve-se ater a complementar a lei básica 

em vigência (Lei nº 11368, de 2016). 
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Por fim sublinha-se que, se acaso se buscar 

normatizar inteiramente a matéria de determinada Lei em vigência, é necessário inserir no PL 

cláusula de revogação expressa, em observância ao art. 9º, Lei Complementar Federal nº 95, de 

1998: “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições 

revogadas”, ou seja, inexiste em nosso sistema jurídico revogação tácita; ressalta-se que:    

 

Tais regras de Técnica Legislativa, determinadas 

pela Constituição da República, devem ser observadas, para trazer racionalidade ao sistema 

normativo, para que não ocorra, ao se deparar com uma Lei, inserida em nosso Direito Positivo, 

não se ter nunca a certeza se a mesma está ou não em vigência, e se acaso existe alguma Lei 

que revoga tacitamente a mesma; ou ainda, não se saberá ao observar uma Lei, se por ventura 

não existem leis esparsas tratando do mesmo assunto, sem que haja revogação tácita.   

É o parecer.  

 

Sorocaba, 05 de maio de 2.021. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


